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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 29 / 2010
Senhor Presidente,
Considerando que a lista de medicamentos disponibilizados para fornecimento no atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS) encontra-se desatualizada há quase dez anos, fazendo com que, em média, 50 mil pessoas recorram anualmente à justiça, para obter, por meio de liminares, os remédios de que necessitam e nela não constam. Essa epidemia de ações tem desequilibrado os sistemas de saúde de Estados e municípios; 

Considerando que, segundo estudo da Fiocruz, atualmente os remédios oncológicos, cuja maioria é prescrita por médicos do SUS, são os mais requisitados na Justiça. E, pelas próprias palavras do Secretário de Ciências e Tecnologia do Ministério da Saúde, tanto os médicos como os magistrados agem baseados em convicções honestas para, respectivamente, prescrever o medicamento e decidir a questão judicial gerada;

Considerando que a gravidade do diagnóstico e a necessidade do paciente ter o acesso ao medicamento prescrito criam condição em que os profissionais da saúde orientam pacientes a procurar a Justiça, que, por sua vez, se vê amparadas em preceitos constitucionais e legais para conceder liminar favorável. Tais ações até caíram em número entre 2008 e 2009, mas gastos com a compra aumentou consideravelmente, só a União gastou em 2009 R$ 83,16 milhões com a compra de medicamentos, determinada por 1780 ações judiciais, o que representa 75% a mais do que em 2008 (R$ 47,6 milhões);

Considerando que, recentemente, um Projeto de Lei do Senado (PLS n° 219/2007), que altera a Lei n° 8080/1990 para dispor sobre a oferta de procedimentos terapêuticos e a dispensação de medicamentos pelo SUS, foi aprovado na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) da Casa, em caráter terminativo. Agora o projeto, que aguarda leitura do parecer na Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado, segue para a Câmara dos Deputados e, uma vez aprovado, para a sanção do Presidente da República;

Considerando que, na extensa justificação do projeto, o autor se fundamenta nos preceitos constitucionais ao tratar a seguridade social, que, para alcançar esse objetivo, determinou a estruturação de um sistema único, que constitui uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços públicos de saúde. E também numa realidade, onde as falhas implicam em justificadas ações judiciais, aos milhares anualmente nas três esferas de governo, favoráveis em várias instâncias da Justiça, pois é legítimo o direito do paciente em procurar o alívio do seu sofrimento e manter acessa a esperança de ser curado;

Considerando que o projeto pretende disciplinar o processo de aquisição de novas tecnologias. De acordo com o ministério, 60% dos pacientes que ingressam com ações poderiam ser tratados com remédios similares, disponíveis no SUS. Os outros 40% pedem drogas de última geração, algumas das quais não estão aprovadas pela Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária). Pelo projeto de lei, um novo medicamento só deverá ser incorporado ao SUS se tiver registro na Anvisa. Também serão avaliadas as evidências científicas sobre sua eficácia e segurança e a comparação dos benefícios e dos custos em relação às drogas já disponíveis; 

Considerando, enfim, que iniciativas como a que se vê no projeto em referência são louváveis e merecem apoio, pois combatem o crescimento da tal “judicialização” da saúde, por meio do cumprimento de preceitos bem fundamentados na Constituição, e visa fortalecer os próprios fundamentos do SUS na sua integralidade à assistência. 

SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que dê ciência à Câmara dos Deputados, através do Presidente Michel Temer e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive juntos aos seus pares, no sentido de, tão logo recebam o PLS 219/2007, agilizem a sua tramitação e a consequente aprovação, pois visa alterar a Lei n° 8080/1990 (Lei Orgânica da Saúde), dispondo sobre a oferta de procedimentos terapêuticos e a dispensação de medicamentos pelo SUS.

Solicitamos, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada, via e-mail, às demais Câmaras Municipais assim cadastradas na secretaria desta Casa, para que se somem neste pleito.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de maio de 2010. 

Antonio Sampaio (Antonio da Vidraçaria)                                             Jesus Martins
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